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ESP-FED-INST.TECNOL.ALIMENTOS-ITAL

TERMO DE REFERÊNCIA 12/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
12/2026 990151-ESP-FED-INST.TECNOL.ALIMENTOS-ITAL GLAUCIA TERESA STIGLIANO 02/10/2026 09:29 (v 0.8)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 18/2026 007.00029406/2026-24

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

1.   nos termos da tabelaAquisição de   insumos de laboratório para análises microbiológicas,
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as
subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

ITEM  ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE 

DE MEDIDA
QUANTIDADE 

TOTAL
 VALOR UNITÁRIO  VALOR TOTAL 

1
Ágar Baird-Parker – BP,
500g (1054060500)

326289
Frasco 500
gramas

5  R$              475,8950  R$               2.379,48

2
Ágar Dicloran Glicerol
18 - DG18, 500g
(1004650500)

474610
Frasco 500
gramas

4  R$              437,1400  R$               1.748,56

3

Ágar Dicloran Rosa de
Bengala Cloranfenicol –
D R BC ,  5 0 0 g
(1004660500)

369736
Frasco 500
gramas

5  R$              389,4950  R$               1.947,48

4
Ágar Manitol Gema de
Ovo Polimixina – MYP,
500g (1052670500)

387815
Frasco 500
gramas

5  R$              527,5640  R$               2.637,82
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5 Ágar de Man, Rogosa e
Sharpe – MRS, 500g
(1106600500)

326295 Frasco 500
gramas

4  R$              527,0000  R$               2.108,00

6
Caldo Nutriente – NB,
500g (1054430500)

415707
Frasco 500
gramas

2  R$              427,7200  R$                 855,44

7
Ágar Padrão para
Contagem – PCA, 500g
(1054630500)

326296
Frasco 500
gramas

5  R$              428,5000  R$               2.142,50

8
Meio Reforçado para
Clostrídios – RCM, 500g
(1054110500)

637496
Frasco 500
gramas

3  R$           1.084,7520  R$               3.254,26

9
Ágar Soro de Laranja –
O S A ,  5 0 0 g
(1106730500)

326301
Frasco 500
gramas

3  R$              882,5760  R$               2.647,73

10
Ágar Triptona de Soja –
T S A ,  5 0 0 g
(1054580500)

375655
Frasco 500
gramas

4  R$              340,1250  R$               1.360,50

11
Ágar Triptose Sulfito
Cicloserina – TSC, 500g
(1119720500)

326350
Frasco 500
gramas

5  R$              800,2500  R$               4.001,25

12
Água Peptonada
Tamponada – BPW,
500g (1072280500)

328533
Frasco 500
gramas

30  R$              218,5840  R$               6.557,52

13
Caldo Lauril Sulfato
Triptose – LST, 500g
(1102660500)

326307
Frasco 500
gramas

2  R$              277,8750  R$                 555,75

14

Differential Reinforced
Clostridial Medium –
DRCM,  500g
(1116990500)

328526
Frasco 500
gramas

3  R$              576,8500  R$               1.730,55

15
Chromocult TBX Agar,
500g (1161220500)

484225
Frasco 500
gramas

4  R$           2.200,0000  R$               8.800,00
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16 Bile Esculina Azida Agar
– BEAA, 500g
(1000720500)

362668
Frasco 500
gramas 1  R$           1.037,8460  R$               1.037,85

17

Peptona de carne-meat
peptone (péptica)
granulada obtida por
digestão péptica para
microbiologia, 1Kg
(1072241000)

393125 Frasco 1 Kilo 1  R$           1.908,0360  R$               1.908,04

18
Extran MA Alcalino, 5L
(BR11075555000)

418193
Galão 5
Litros

5  R$              493,9100  R$               2.469,55

19

Bolsas de plástico, para
amostras, para uso em
homogeneizador tipo
stomacher estéreis por
radiação gama; livres de
DNase, RNase e
pirogênios; dimensão
229 x 140 mm;
espessura do material
0,09 mm; fio de ferro
redondo (0,5 mm) e um
fio de ferro plano (2,5
mm)., capacidade
720mL com tarja para
identificação de
amostras

419544 UNIDADE 5.000  R$                 1,8594  R$               9.297,00

20

Bolsas de plástico, para
amostras, para uso em
homogeneizador tipo
stomacher, estéreis por
radiação gama; livres de
DNase, RNase e
pirogênios; dimensão
300 x 180 mm;
espessura do material
0,106 mm; fio de ferro
redondo (0,5 mm) e um
fio de ferro plano (2,5
mm), capacidade 1.650
mL com tarja para
identificação de
amostras

455966 UNIDADE 1.250  R$                 3,4559  R$               4.319,88
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21

Saco de polietileno de
alta densidade, de uso
laboratorial para
autoclave, capacidade
20L, dimensões cerca
40 X 60cm, resistente à
temperatura de 121°C,
fosco, transparente,

474252 UNIDADE 2.400  R$                 1,4250  R$               3.420,00

22

Ponteira para
micropipeta com filtro,
0,1 - 10uL. livre Dnase,
Rnase, pirogênios e
endotoxinas., racks com
96 ponteiras, estéreis
autoclavaveis.

625908
RACK C/ 96
PONTEIRAS

40  R$              118,2720  R$               4.730,88

23

Ponteira para
micropipeta 1000uL,
com filtro, livre Dnase,
Rnase, pirogênios e
endotoxinas. Racks com
96 ponteiras, estéreis e
autoclaváveis.

625909
RACK C/ 96
PONTEIRAS

15  R$                39,3200  R$                 589,80

24

Ponteira para
micropipeta volume
1000uL, estéril, sem
filtro, livre Dnase,
Rnase, pirogênios e
endotoxinas,
autoclavável.

408700 UNIDADE 2.000  R$                 0,4200  R$                 840,00

25

Ponteira para
micropipeta, descartável
sem filtro, livre de
Dnase, Rnase e
pirogênios, volume
10µL, estéril

408698 UNIDADE 2.000  R$                 0,1160  R$                 232,00

26

Alça bacteriológica de
plástico, descartável,
estéril e embaladas
individualmente,
calibrada, volume 10µL

408817 UNIDADE 10.000  R$                 0,2100  R$               2.100,00
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27

Alças de drigalski,
estéreis, de plástico,
azul, formato em T,
dimensões cerca de 35
x 150mm, embalagem
individual ou até 5 alças
por embalagem

408822 UNIDADE 7.000  R$                 0,4250  R$               2.975,00

28
Pérolas de vidro,
diâmetro 3mm, 1 Kg

419996
PACOTE 1
Kg

5  R$              136,0400  R$                 680,20

29

Microtubo polipropileno
graduado, 0,5mL,
transparente, com
tampa chata (flat) e livre
de Dnase, Rnase e
pirogênio

621505 UNIDADE 5.000  R$                 0,0625  R$                 312,50

30

Microtubo polipropileno
graduado, 0,2mL,
transparente, com
tampa chata (flat) e livre
de Dnase, Rnase e
pirogênio

420861 UNIDADE 5.000  R$                 0,3000  R$               1.500,00

31

Microtubo polipropileno
graduado, 1,5mL,
transparente, com
tampa chata (flat) e livre
de Dnase, Rnase e
pirogênio

621525 UNIDADE 5.000  R$                 0,2900  R$               1.450,00

32

Microtubo polipropileno
graduado, 2mL,
transparente, livre de
Dnase, Rnase e
pirogênio, com tampa
rosqueável

641224 UNIDADE 2.000  R$                 0,2437  R$                 487,40

33

Microtubo polipropileno
de centrifugação
graduada 5mL
transparente livre de
Dnase, Rnase e
pirogênio, com tampa
chata (flat)

437209 UNIDADE 1.000  R$                 1,3988  R$               1.398,80
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34

Frasco de vidro tipo
reagente, tipo schott,
graduado, capacidade
250mL, com tampa
azul, rosqueável e
dispositivo antigotas

433848 UNIDADE 100  R$                21,9100  R$               2.191,00

35

Frasco de vidro tipo
reagente, tipo schott,
graduado, capacidade
500mL, com tampa
azul, rosqueável e
dispositivo antigotas

433849 UNIDADE 50  R$                30,0800  R$               1.504,00

1.1.1 Em  caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema
Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste
Termo de Referência.

1.1.2. Este  Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº
68.185, de 11 de dezembro de 2023.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11
de outubro de 2023.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo
20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, contados da emissão da Nota de
Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.6.  O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto
contratual.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

2.2.  O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, nos termos do
Decreto estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 46384400000149-0-000031/2026;

II) Data de publicação no PNCP: 09/02/2026;

III) Id do item no PCA: 91 a 125;
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IV) Classe/Grupo: 6640 - EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE LABORATÓRIO; 8105 - SACOS E
BOLSAS; 6550 - SUBSTÂNCIAS PARA DIAGNÓSTICO "IN VITRO", REAGENTES, CONJUNTOS E
JOGOS PARA TESTE; 6840 – PESTICIDAS E DESINFETANTES.

V) Identificador da Futura Contratação: 990151-18/2026.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo
Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):

4.1. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou 
modelo(s), de acordo com as justificativas contidas no Estudo Técnico Preliminar: ágar granulado Baird-
Parker – BP marca Merck (1054060500), ágar granulado selectivo para cereus segundo Mossel (base)
ágar MYP para microbiologia marca Merck (1052670500), ágar granulado TSC triptose sulfito
cicloserina (base) marca Merck (1119720500), água de peptona (tamponada) granulada segundo ISO
6579 para microbiologia marca Merck (1072280500), Chromocult® TBX ágar granulado para
microbiologia - tryptone bile X-glucuronide marca Merck (1161220500), ágar granulado Dicloran
Glicerol (DG18) marca Merck (1004650500), Caldo de cultura para microbiologia (Caldo Nutriente)
granulado marca Merck (1054430500), Plate-Count agar (ágar Padrão para Contagem – PCA)
granulado marca Merck (1054630500), Solo nutritivo para Clostrídios (RCM) para microbiologia
granulado marca Merck (1054110500), ágar Soro de Laranja para microbiologia granulado – OSA
marca Merck (1106730500), ágar de peptona de caseína – peptona de farinha de soja para
microbiologia (TSA) granulado marca Merck (1054580500), Caldo de Lauril Sulfato Triptose para
microbiologia granulado – LST marca Merck (1102660500), Caldo diferencial para clostridios (DRCM)
marca Merck (1116990500), ágar granulado Bile Esculina Azida – BEAA marca Merck (1000720500),
Peptona de carnes decomposto pela peptina granulada para microbiologia marca Merck (1072241000),
ágar granulado MRS para Lactobacillus segundo de MAN, ROGOSA e SHARPE para microbiologia
marca Merck (1106600500), ágar granulado Dicloran Rose-Bengal Cloranfenicol (DRBC) marca Merck
(1004660500) e Extran MA 01 Alkaline marca Merck (BR11075555000). Todos os itens em embalagem
original do fabricante, com identificação do lote, validade e instruções de uso; garantia de
rastreabilidade do produto e assistência técnica no caso de falhas ou não conformidades).

4.1.1.  A justificativa da indicação decorre da necessidade de manutenção da padronização dos
insumos empregados nos procedimentos laboratoriais atualmente implementados pelo Instituto e da
compatibilidade desses produtos com as metodologias analíticas utilizadas pela Unidade Laboratorial
de Referência de Microbiologia e encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

Garantia da contratação

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (dias) dias, contados da emissão da Nota de Empenho, em
remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3.  Os bens deverão ser entregues no(s) seguinte(s) endereço(s]  ) Instituto de Tecnologia de
Alimentos - ITAL, da Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios - APTA, sito Av. Brasil, 2880 -
Jd. Chapadão -  CEP 13070-178, Campinas - SP, telefone: (19) 3743.1768, e-mail: comprasccqa2@ital.
sp.gov.br e beatriz@ital.sp.gov.br.

5.4. Considerando que os itens são produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não
poderá ser inferior a 70% (para os meios de cultura) ou 80% (para o detergente Extran) do prazo total
oferecido pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

6.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4.  O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo
(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
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6.7.  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e
Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).

6.7.2. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições
do objeto executado e aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual
nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso III.

6.7.3.  O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se
quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 17, inciso IV).

6.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei federal nº 14.133, de 2021, art. 117, §
2º).

6.7.5.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).

Fiscalização Administrativa

6.8.  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do
Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, inciso II e III).

6.8.1.  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 18, inciso IV).

6.8.2. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos
do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.9.  O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica,
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção
do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º).

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
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liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 16, inciso IX).

6.11.  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro
de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).

6.12.  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso
VII e parágrafo único).

6.14.  O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do Contratado, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias  úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. No caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o
inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 05 (cinco) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.
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7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela
incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7.  O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

7.8.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.9.1.  O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação nele especificada, no caso de contratação decorrente de despesa
cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como, caso aplicáveis:

a)    o prazo de validade;

b)    a data da emissão;

c)    os dados do contrato e do órgão contratante;

d)    o período respectivo de execução do contrato;

e)    o valor a pagar; e

f)     eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao Contratante.

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação,
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no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.14. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do Contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16.  Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf. 

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal 
ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.19.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente na forma da legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de
2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a
razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado. 

Forma de pagamento

7.20.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente
bancária em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.20.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome
do Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada
pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado,
de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.22. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por
lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções
não realizadas em meses anteriores.

7.22.1.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
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7.23.  O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional[ESP1]  , nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será com entrega imediata.

Exigências de habilitação

8.3.    Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções
subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.4.   cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,Pessoa física[ESP1] :
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5.   inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da JuntaEmpresário individual:
Comercial da respectiva sede;

8.6.   Certificado da Condição de Microempreendedor IndividualMicroempreendedor Individual - MEI:
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br
/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7.   : inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no RegistroSociedade empresária
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.8.   portaria de autorização de funcionamento no Brasil,Sociedade empresária estrangeira:
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

8.9.  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do localSociedade simples: 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10.   inscrição do ato constitutivoFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;
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8.11.   ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que oSociedade cooperativa:
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº
12.690, de 2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante
a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 16 de dezembro 1971;

8.12.   Cadastro Nacional da Agricultura Familiar – CAF válido, Declaração deAgricultor familiar:
Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP ativa, ou, ainda, outros
documentos definidos pelo Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, nos termos
do art. 2º, § 3º, do Decreto nº 11.802, de 28 de novembro de 2023;

8.13.   matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove aProdutor Rural pessoa física:
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 17
de outubro de 2022 (arts. 15 a 17 e 146);

8.14.  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.16.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e
intermunicipal e de comunicação - ICMS, e, nos termos da Lei Complementar nº 214, de 2025, quanto
ao Imposto sobre Bens e Serviços – IBS, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em
relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei. 
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8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de
2021 Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples;c/c 

8.24. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de
empresário individual ou sociedade empresária;

Outras comprovações

8.25. Tratando-se de consórcio:

8.25.1.  Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio,
subscrito pelos consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos:

a)           Designação do consórcio e sua composição;

b)           Finalidade do consórcio;

c)           Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência
contratual;

d)           Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os
consorciados;

e)           Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações
específicas;

f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo
consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato, abrangendo também os
encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratação;

g)                     Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que
deverá ter poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e
praticar todos os demais atos necessários à participação na licitação e execução do objeto
contratado, sendo responsável pela representação do consórcio perante a Administração;

h)                     Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua
composição modificada sem a prévia e expressa anuência do Contratante até o integral
cumprimento do objeto da contratação, observado o prazo de duração do consórcio, definido na
alínea “c” desta subdivisão.

8.25..2.  O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a
constituição e o registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição.

8.25.3. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a habilitação
jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de falência/insolvência. Para
efeito de habilitação econômico-financeira e de habilitação técnica, quando exigida, será
observado o disposto no inciso III do caput do art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.25.4. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio.

8.26.  Tratando-se de cooperativa, será exigida a seguinte documentação complementar, para
evidenciar a observância do disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021:

8.26.1.  A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.26.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada
um dos cooperados indicados;

8.26.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

8.26.4.  Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos
cooperados presentes nessa assembleia;

8.26.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
licitação;

8.26.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizador;

8.26.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição
de receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na
documentação a ser apresentada para atendimento às subdivisões anteriores.

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 86.170,71 (oitenta e seis mil, cento e setenta reais e
setenta e um centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. O valor estimado da
contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto
de 2023.

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Estado.

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 00001/130037;

II) Fonte de Recursos: 175930028;

III) Programa de Trabalho: 20571131759250000;

IV) Elemento de Despesa: 339030.

10.3.  Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s)
exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva
e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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1. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

FABIANA TAMINATO IMAZAKI
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 02/10/2026 às 09:29:18.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ESP-FED-INST.TECNOL.ALIMENTOS-ITAL

Estudo Técnico Preliminar 19/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 007.00029406/2026-24

2. Descrição da necessidade

O Instituto de Tecnologia de Alimentos (ITAL) realiza análises microbiológicas de alimentos fornecidos
pelo Programa Bom Prato e também provenientes do setor privado a fim de assegurar a conformidade
com os padrões sanitários estabelecidos na Resolução RDC nº 724/2022 e IN nº 161/2022 da Anvisa.
Diferentes parâmetros microbiológicos devem ser analisados para cada categoria de alimentos,
totalizando em média 7000 ensaios ao longo do ano. Para a realização deste monitoramento, é
necessária a aquisição de insumos utilizados nos ensaios microbiológicos e para dar seguimento aos
serviços prestados ao Programa Bom Prato.

O Laboratório de Microbiologia do Instituto de Tecnologia de Alimentos (ITAL) é referência na detecção
e identificação de microrganismos patogênicos e deteriorantes em alimentos. Ao longo das últimas
décadas, tem desenvolvido pesquisas e realizado atividades especializadas nessa área, contribuindo
para o aprimoramento da qualidade dos processos de produção de alimentos e para a garantia da
segurança do consumidor.

Dentre suas principais atribuições, destacam-se o monitoramento e o controle de microrganismos
patogênicos, a determinação da estabilidade microbiológica de produtos, a investigação de causas de
deterioração e o diagnóstico de contaminações ao longo de processos industriais. Essas atividades
são fundamentais para a avaliação da qualidade e da segurança de diferentes produtos e para o
suporte técnico ao setor de alimentos.

O laboratório também oferece serviços especializados em micologia, abrangendo a análise e
identificação de fungos em alimentos, água, bebidas, embalagens e ambientes industriais, bem como a
avaliação de possíveis riscos associados à presença desses contaminantes.

Para o atendimento dessas exigências, o ITAL utiliza metodologias baseadas em normas oficiais, como
a ISO 16649:2001 ou a ISO 7251:2005 para a enumeração de , a ISO 6888-1:2021Escherichia coli
/Amd-1:2023 para a contagem de  coagulase positiva, a ISO 7932:2004/Amd 1:2020Staphylococcus
para a contagem de  presuntivo, a ISO 6461-1:1986 para detecção de Bacillus cereus Clostridium

em água, a ISO 6579-1:2017 para pesquisa de e o Compendium da Americanperfringens Salmonella 
Public Health Association para a contagem total de aeróbios mesófilos, bactérias láticas, Clostridium

 em alimentos, bolores e leveduras e enterococos. perfringens

O uso dessas metodologias garantem que os resultados sejam liberados com rapidez e precisão,
permitindo a continuidade das atividades desenvolvidas, e a manutenção dos padrões de qualidade e
confiabilidade analítica. Para dar suporte às análises microbiológicas, a aquisição dos materiais
solicitados é imprescindível para assegurar a execução adequada dos ensaios, a continuidade das
pesquisas e a prestação dos serviços especializados realizados pelo laboratório.

UASG 990151



2 de 9

Com relação às vidrarias a serem adquiridas, trincas, rachaduras e imperfeições decorrentes de
desgastes próprios do uso podem ocorrer nos recipientes ao longo do tempo, sendo fundamental a
reposição frequente desses insumos, já que esses defeitos comprometem a garantia da qualidade dos
ensaios microbiológicos realizados pelo Laboratório e a segurança dos trabalhadores.

Em qualquer laboratório de microbiologia é fundamental a aquisição de sacos plásticos específicos
para o descarte adequado de resíduos contaminados, bem como o uso de detergente alcalino de
qualidade para a lavagem correta dos materiais utilizados nos ensaios microbiológicos.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Unidade Laboratorial de Referência de Microbiologia Beatriz Thie Iamanaka

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Os materiais deverão atender às especificações técnicas estabelecidas pela unidade requisitante,
considerando as características necessárias à execução dos procedimentos laboratoriais.

Para os meios de cultura, deverão ser observadas, conforme aplicável a cada produto, características
relacionadas à composição, pureza, qualidade, forma de apresentação e desempenho necessário à
metodologia analítica correspondente.

Os meios de cultura deverão ser apresentados, quando especificado, na forma granulada. A utilização
de meios granulados está relacionada às condições de preparo adotadas pelo laboratório,
proporcionando melhor homogeneidade na distribuição dos componentes e dissolução do produto,
além de reduzir a formação de névoas durante a manipulação e pesagem, contribuindo para condições
mais adequadas de segurança na preparação dos meios.

Os produtos deverão ser fornecidos em embalagem original do fabricante, contendo, conforme
aplicável, identificação do produto, marca, composição, lote, código ou número de catálogo, data de
fabricação, prazo de validade, condições de armazenamento, instruções de preparo e demais
informações necessárias à adequada utilização.

Os meios de cultura com prazo de validade igual ou superior a quatro anos deverão ser entregues
com, no mínimo, 70% do prazo de validade total remanescente. Os produtos perecíveis ou com prazo
de validade inferior a dois anos deverão ser entregues com, no mínimo, 80% do prazo de validade total
remanescente.

Os demais produtos deverão ser fornecidos em embalagem original do fabricante, adequadamente
identificados quanto ao lote, validade e instruções de uso, quando aplicável.

As vidrarias deverão apresentar características compatíveis com sua utilização em laboratório de
microbiologia, incluindo resistência mecânica, durabilidade, facilidade de higienização e transparência
suficiente para permitir a visualização do conteúdo. Quando aplicável, deverão permitir adequada
vedação e utilização segura durante os procedimentos laboratoriais.

As embalagens deverão ser adequadas para preservar a integridade dos produtos durante o transporte
e armazenamento.
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Os materiais deverão possuir rastreabilidade, mediante identificação do fabricante, lote e demais
informações necessárias à sua identificação e controle.

Os produtos deverão ser entregues em condições adequadas de transporte e armazenamento,
observadas as características específicas de conservação de cada item. Quando o produto exigir
condições controladas de temperatura, o transporte deverá observar as condições recomendadas pelo
fabricante.

O prazo de entrega será de até 30 dias úteis, contado da emissão da Nota de Empenho, observadas
as condições estabelecidas no Termo de Referência.

O frete e os demais custos necessários à entrega dos produtos deverão estar incluídos nos preços
contratados.

Os produtos entregues em desacordo com as especificações, danificados, vencidos ou em condições
inadequadas de utilização deverão ser substituídos pelo fornecedor, sem ônus adicional para a
Administração.
 

Indicação de marca ou modelo

Para determinados meios de cultura e insumos utilizados na rotina microbiológica, a unidade
requisitante indicou produtos da marca Merck, conforme especificações constantes do Termo de
Referência.

A indicação decorre da necessidade de manutenção da padronização dos insumos empregados nos
procedimentos laboratoriais atualmente implementados pelo Instituto e da compatibilidade desses
produtos com as metodologias analíticas utilizadas pela Unidade Laboratorial de Referência de
Microbiologia.

Os produtos indicados encontram-se incorporados à rotina laboratorial e são utilizados em
procedimentos que integram o sistema de trabalho estabelecido pela unidade. A substituição desses
insumos por produtos de outros fabricantes não constitui mera substituição comercial, uma vez que
poderá demandar avaliação de equivalência, testes de desempenho, verificações, eventuais ajustes de
procedimentos e, conforme o caso, validação ou revisão das condições metodológicas adotadas.

A manutenção dos produtos padronizados busca preservar as condições de execução dos ensaios, a
reprodutibilidade dos procedimentos, a rastreabilidade dos insumos e a comparabilidade dos
resultados obtidos ao longo da rotina laboratorial.

A necessidade de padronização mostra-se especialmente relevante considerando que os ensaios são
realizados com base em métodos oficiais e/ou validados e que a unidade necessita manter a
continuidade dos procedimentos laboratoriais já estabelecidos, evitando alterações metodológicas que
não sejam necessárias ao atendimento da demanda.

Dessa forma, a indicação da marca encontra fundamento na necessidade de padronização e
manutenção da compatibilidade com os padrões e procedimentos já adotados pela Administração, nos
termos do art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.

A indicação da marca não decorre de preferência comercial, mas de justificativa técnica relacionada à
continuidade e padronização das atividades laboratoriais.
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5. Levantamento de Mercado

O levantamento de mercado considerou fornecedores especializados no fornecimento de materiais e
insumos laboratoriais, bem como referências de contratações similares realizadas por instituições
públicas e contratações anteriores do próprio ITAL.

Foram consideradas as características técnicas necessárias ao atendimento das metodologias
utilizadas pelo laboratório, buscando preservar a comparabilidade entre os produtos cotados e a
solução efetivamente necessária à Administração.

Em relação aos insumos consumíveis, como ponteiras, microtubos, alças, sacos para autoclave e
demais materiais utilizados na rotina, não se identificou alternativa de locação, uma vez que se tratam
de materiais destinados ao consumo durante os procedimentos laboratoriais.

Também não foram identificadas alternativas de doação ou permuta capazes de atender regularmente
à demanda prevista.

Quanto aos meios de cultura, foram consideradas as metodologias atualmente utilizadas pela unidade
laboratorial e a possibilidade de adoção de metodologias alternativas.

A adoção de metodologias diferentes das atualmente empregadas poderia demandar alterações nos
procedimentos laboratoriais, treinamento da equipe, avaliação de desempenho dos métodos,
adequações de infraestrutura ou equipamentos e eventual validação ou verificação das novas
condições analíticas.

Considerando a quantidade de ensaios realizados anualmente e a necessidade de continuidade das
atividades, a manutenção das metodologias já implantadas mostrou-se adequada à necessidade
identificada.

A solução escolhida também permite a continuidade da rotina analítica sem necessidade de
investimentos adicionais decorrentes de mudança metodológica, além de preservar os procedimentos
já incorporados ao sistema de gestão da qualidade do laboratório.

A solução consiste na aquisição dos insumos necessários à execução das análises microbiológicas,
incluindo meios de cultura, materiais descartáveis, vidrarias e produtos destinados à higienização e ao
descarte dos resíduos laboratoriais.

A escolha pela manutenção dos meios de cultura e demais insumos compatíveis com as metodologias
atualmente implantadas decorre da necessidade de preservar a continuidade dos procedimentos
analíticos já estabelecidos e evitar alterações metodológicas sem necessidade operacional.

A utilização de insumos padronizados contribui para a manutenção das condições de preparo e
execução dos ensaios, da rastreabilidade dos materiais e da comparabilidade dos resultados.

Sob o aspecto econômico, a manutenção da solução atualmente utilizada evita custos adicionais
associados à eventual mudança de metodologia, tais como aquisição ou adaptação de equipamentos,
capacitação específica, testes de desempenho, validações ou verificações metodológicas e alterações
de procedimentos laboratoriais.

A solução também atende à necessidade de abastecimento contínuo do laboratório, considerando o
histórico de consumo e a previsão de aumento da demanda.

Assim, a solução escolhida mostra-se compatível com as necessidades operacionais da Unidade
Laboratorial de Referência de Microbiologia e com os recursos disponíveis para a contratação.
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6. Descrição da solução como um todo

A solução compreende a aquisição dos insumos necessários à execução das análises microbiológicas
realizadas pelo Laboratório de Microbiologia do ITAL.

Integram a solução, conforme especificações e quantitativos definidos no Termo de Referência, meios
de cultura, ponteiras, microtubos, alças bacteriológicas, alças de Drigalski, pérolas de vidro, detergente
alcalino, sacos para autoclave, sacos estéreis para amostras laboratoriais, frascos de vidro e demais
materiais necessários à rotina dos ensaios.

Também integram a solução os meios de cultura destinados à execução das metodologias atualmente
utilizadas pelo laboratório, incluindo ágar Baird-Parker, ágar MYP, ágar TSC, Chromocult® TBX, Água
Peptonada Tamponada, ágar Tripticaseína de Soja, Meio Reforçado para Clostrídios, ágar Padrão para
Contagem, ágar Soro de Laranja, Caldo Nutriente, ágar MRS, Caldo Lauril Sulfato, Caldo Diferencial
para Clostrídios, ágar Dicloran Glicerol 18, ágar Dicloran Rosa de Bengala Cloranfenicol – DRBC, ágar
Bile Esculina Azida e suplemento Peptona de Carne.

Para os produtos cuja indicação de marca foi tecnicamente justificada, foram considerados os produtos
da marca Merck, conforme especificações detalhadas no Termo de Referência.

A solução contempla ainda a substituição dos materiais que eventualmente sejam entregues em
desacordo com as especificações, sem ônus para a Administração.

Por se tratar predominantemente de aquisição de bens de consumo e materiais laboratoriais, não há
necessidade de manutenção preventiva ou corretiva dos produtos. Eventuais obrigações relacionadas
à garantia restringem-se à adequada qualidade, conformidade e substituição dos produtos fornecidos
em desacordo com as condições contratadas.

A solução foi estruturada para garantir a continuidade das análises laboratoriais, evitando interrupções
na prestação dos serviços especializados realizados pelo ITAL, inclusive aqueles relacionados ao
Programa Bom Prato.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A estimativa das quantidades foi baseada no histórico de consumo do Laboratório de Microbiologia,
que anualmente realiza em torno de 7.000 ensaios. Cerca de 3.000 ensaios, com a análise de,
aproximadamente, 600 amostras são do Programa Bom Prato.

Adotando-se o valor de 7.000 análises/ano e um aumento de demanda para o próximo ano, houve a
necessidade  de complementar a aquisição de meios de cultura realizada através do 
Processo 007.00017861/2026-87. Dessa forma, estimou-se a necessidade de aquisição de 5 frascos
de 500g de ágar Baird-Parker, 5 frascos de ágar Manitol Gema De Ovo Polimixina (MYP), 5 frascos de
500g de ágar TSC (ágar triptose sulfito cicloserina), 4 frascos de 500g de Chromocult® TBX ágar para
microbiologia (tryptone bile X-glucuronide), 30 frascos de 500g de Água Peptonada Tamponada, 4
frascos de 500g de ágar Tripticaseina de Soja, 3 frascos de 500g de Meio Reforçado Para Clostrídio, 5
frascos de 500g de ágar Padrão para Contagem, 3 frascos de 500g de ágar Soro de Laranja, 2 frascos
de 500g de Caldo Nutriente, 4 frascos de 500g de Ágar de Man, Rogosa e Sharpe (MRS),  frascos de 2
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500g de Caldo Lauril Sulfato, 3 frascos de 500g de Caldo Diferencial Para Clostrídio, 4 frascos de 500g
de ágar Dicloran Glicerol 18 e 1 frasco de 500g de ágar Bile Esculina Azida, 5 frascos de Ágar Dicloran
Rosa de Bengala Cloranfenicol (DRBC)   1 frasco de 1kg do suplemento Peptona de Carne.e

Os demais insumos dão suporte às análises mencionadas, além de atenderem às necessidades
laboratoriais relacionadas à adequada higienização dos materiais utilizados nos ensaios e ao correto
descarte dos resíduos gerados durante a execução das análises. As quantidades estimadas foram: 5
unidades de 5L de detergente alcalino Extran; 5000 unidades de  Bolsas estéreis de 710mL; 1250
unidades de Bolsas estéreis de 1650mL; 40 racks com 96 ponteiras para micropipeta com filtro de 0,1 -
10uL; 15 racks com 96 ponteiras para micropipeta de 1000uL; estéreis com filtro, livre de Dnase,
Rnase, pirogênios e endotoxinas; 2.000 ponteiras para micropipeta descartável sem filtro livre de
Dnase, Rnase e pirogênios de 10uL; 10.000 alças bacteriológicas de plástico descartável estéril e
embaladas individualmente de volume 10uL; 7.000 alças de drigalski estéreis em T; 5 pacotes de
pérolas de vidro 3mm de 1Kg; 5.000 microtubos de polipropileno graduados, 0,5mL, transparentes,
com tampa chata (flat) e livre de Dnase, Rnase e pirogênio; 5.000 microtubos de polipropileno
graduados, 0,2mL, transparentes, com tampa chata (flat) e livre de Dnase, Rnase e pirogênio;
5.000 microtubos de polipropileno graduados, 1,5mL, transparente, com tampa chata (flat) e livre de
Dnase, Rnase e pirogênio; 2.000 microtubos de polipropileno graduados, 2mL, transparentes, com
tampa rosqueável e livre de Dnase, Rnase e pirogênio; 1.000 microtubos de polipropileno de
centrifugação graduada 5mL transparente livre de Dnase, Rnase e pirogênio, com tampa chata (flat);
100 frascos de vidro tipo Schott 250mL com tampa azul e dispositivo antigotas; 50 frascos de vidro tipo
Schott 500mL com tampa azul e dispositivo antigotas; 2.400 sacos para autoclave de 20L, 40 X 60cm e
2.000 ponteiras para micropipeta de 1000uL, descartáveis, sem filtro, livre de Dnase e Rnase e
pirogênios.

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 86.170,71

A estimativa consolidada da contratação corresponde a R$ 86.170,71 (oitenta e seis mil, cento e
setenta reais e setenta e um centavos), conforme levantamento de preços realizado para os itens que
integram a solução.

A estimativa considerou as especificações técnicas, unidades de fornecimento, quantitativos previstos
e condições de fornecimento necessárias ao atendimento da demanda.

A documentação detalhada da pesquisa de preços, incluindo os valores unitários, fontes consultadas,
memórias de cálculo e demais documentos de suporte, integra a instrução processual própria da
estimativa de preços.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

O objeto deverá ser estruturado em itens, de acordo com a natureza e as características de cada
material, permitindo que cada produto seja disputado individualmente e evitando a concentração
indevida de objetos distintos em um único item.

A definição dos itens de forma individualizada também preserva a competitividade, permitindo a
participação de fornecedores que comercializem apenas determinados materiais.
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Não se recomenda, contudo, o parcelamento dos quantitativos de cada item em entregas fracionadas,
salvo quando expressamente previsto no Termo de Referência, uma vez que a aquisição em entrega
única favorece a organização do recebimento, o planejamento do estoque e a redução de custos
administrativos e logísticos.

  A entrega fracionada dos quantitativos comprometeria a economicidade, aumentaria os custos
logísticos e administrativos de recebimento, e poderia gerar descontinuidade no abastecimento
laboratorial. Assim, recomenda-se que a entrega de cada item adjudicado seja realizada de forma
única e integral, garantindo o estoque necessário e a uniformidade dos lotes de fabricação dos
insumos.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes cuja conclusão seja condição para a
execução da presente contratação.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual – PCA 2026 e está alinhada às
necessidades institucionais do ITAL, especialmente à manutenção das atividades laboratoriais, de
pesquisa e de prestação de serviços especializados.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Com a contratação pretende-se assegurar o abastecimento dos insumos necessários à continuidade
das análises microbiológicas realizadas pelo ITAL, evitando interrupções decorrentes da falta de
materiais.

Pretende-se, ainda, garantir a continuidade das análises relacionadas ao Programa Bom Prato,
contribuir para o atendimento das exigências sanitárias aplicáveis, manter a capacidade analítica do
laboratório e proporcionar condições adequadas para a emissão dos resultados dentro dos prazos
compatíveis com a natureza dos serviços prestados.

A contratação também busca preservar a confiabilidade, rastreabilidade e reprodutibilidade dos
procedimentos laboratoriais, evitando retrabalho decorrente da utilização de materiais inadequados ou
da interrupção dos ensaios.

13. Providências a serem Adotadas

Não existem providências decorrentes para esta administração no que se refere a aquisição
pretendida.

14. Possíveis Impactos Ambientais

A contratação envolve principalmente materiais de consumo e insumos laboratoriais, alguns dos quais
serão utilizados em procedimentos que geram resíduos potencialmente contaminados.
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Os resíduos decorrentes da utilização dos materiais deverão ser segregados, acondicionados e
destinados de acordo com os procedimentos internos do Instituto e com a legislação aplicável ao
gerenciamento de resíduos laboratoriais.

Sempre que aplicável, deverão ser priorizadas embalagens adequadas à proteção dos produtos,
evitando danos durante o transporte e reduzindo perdas decorrentes de avarias.

A utilização e o descarte dos produtos deverão observar as orientações dos fabricantes e os
procedimentos institucionais relacionados à segurança laboratorial e ao gerenciamento de resíduos.

 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Diante das informações levantadas, da necessidade de continuidade das atividades laboratoriais, do
histórico de consumo, dos quantitativos estimados, das metodologias analíticas utilizadas e da
disponibilidade dos insumos necessários no mercado especializado, conclui-se pela viabilidade da
contratação.

A solução proposta atende à necessidade identificada e permite a continuidade das análises
microbiológicas realizadas pelo ITAL, inclusive aquelas relacionadas ao Programa Bom Prato, sem
necessidade de alteração das metodologias atualmente empregadas ou de investimentos adicionais
decorrentes de mudança metodológica.

A indicação de determinados produtos da marca Merck encontra-se vinculada à necessidade de
padronização e manutenção da compatibilidade com os procedimentos laboratoriais já adotados,
devendo a correspondente justificativa técnica permanecer devidamente registrada nos autos e
refletida no Termo de Referência.

Assim, considerando os aspectos técnicos, operacionais e econômicos analisados, a contratação
mostra-se viável e adequada ao atendimento da necessidade administrativa identificada.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

BEATRIZ THIE IAMANAKA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 02/10/2026 às 15:04:43.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Publicado na Edição de 12 de agosto de 2026 | Caderno Executivo | Seção Atos Normativos

RESOLUÇÃO SAA N° 57, DE 11 DE AGOSTO DE 2026

Dispõe sobre a apuração e aplicação das sanções administrativas por infrações cometidas
em procedimento licitatório e contrato administrativo da Secretaria de Agricultura e
Abastecimento do Estado de São Paulo, no âmbito da Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril
de 2021, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO, no uso de suas
atribuições legais e considerando o disposto no artigo 12, inciso I, alínea "b", da Lei
Estadual nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, e na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril
de 2021,

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que
estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas
diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe
sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos
contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências;

CONSIDERANDO o Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro);

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, que
regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Estadual;

CONSIDERANDO o Decreto nº 69.664, de 29 de junho de 2025, que aprova a
Estrutura Organizacional e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das
Funções de Confiança da Secretaria de Agricultura e Abastecimento;

CONSIDERANDO a Resolução SAA nº 41, de 30 de junho de 2025, que aprova o
detalhamento da Estrutura Organizacional da Secretaria de Agricultura e Abastecimento.

RESOLVE:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1º - Este Ato estabelece regramentos para a instauração e instrução dos
processos administrativos sancionatórios e para a definição da dosimetria na aplicação

Este documento pode ser verificado pelo código 2026.08.11.1.1.15.1.220.2043189
em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 1/21

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).



de penalidades decorrentes da prática de condutas previstas no art. 155 da Lei Federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito desta Secretaria.

TÍTULO II

DAS PARTES, CONDUTAS E SANÇÕES

CAPÍTULO I

Das Partes

Artigo 2º - O processo sancionatório observará o princípio da segregação de
funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em
funções mais suscetíveis a risco, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros
e de ocorrência de fraudes na respectiva apuração.

Parágrafo único - A Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de
São Paulo (SAA) atua diretamente com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
(ODS) ao implementar esta Resolução, além de considerar programas de integridade
para dosimetria da sanção e reabilitação, transparência e combate à corrupção,
alinhando tais premissas à boa governança pública.

Artigo 3º - São partes no processo sancionatório:

I - Relator da Ocorrência;

II - Autoridade Competente;

III - Autoridade Superior;

IV - Comissão Processante ou Servidor Processante;

V - Contratado;

VI - Licitante.

§ 1° - Relator da Ocorrência: o Presidente da Comissão de Contratação, o
Pregoeiro, o Agente de Contratação ou o Fiscal do Contrato que, conforme o caso,
possua a atribuição de registrar fatos indicativos de infração, elaborar o relatório de
ocorrência e submetê-lo à Autoridade Competente.

§ 2°- Autoridade Competente, o ordenador da despesa, responsável por:

I - determinar, ou não, e de forma fundamentada, a instauração formal do
processo sancionatório, após análise da ocorrência relatada;

II – designar a Comissão ou Servidor Processante;

III - decidir, de forma fundamentada, sobre a aplicação ou não da penalidade;

IV – determinar:

a) a intimação do licitante ou contratado para apresentação de defesa prévia;
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b) a publicação da decisão, e

c) a notificação da seguradora, quando aplicável, para a abertura da
expectativa de sinistro;

V - examinar pedidos de reconsideração, quando cabíveis, decidindo
fundamentadamente a respeito;

VI - quando cabível, encaminhar eventual recurso hierárquico à Autoridade
Superior, caso não se retrate em sua decisão.

§ 3°- Autoridade Superior: Autoridade hierarquicamente superior à
Autoridade Competente.

§ 4°- Contratado: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas,
signatária de contrato com a Administração.

§ 5°- Licitante: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que
participa ou manifesta a intenção de participar de processo licitatório, sendo-lhe
equiparável, para os fins desta Resolução, o fornecedor ou o prestador de serviço que,
em atendimento à solicitação da SAA, oferece proposta.

Artigo 4º - Os processos sancionatórios de que trata esta Resolução serão
monitorados e acompanhados pela Divisão de Procedimentos Sancionatórios, com vistas
à uniformização de procedimentos e à observância da legislação vigente.

Artigo 5º - Conforme atribuições estabelecidas na Resolução SAA n. 41, de 30
de junho de 2025, a Divisão de Procedimentos Sancionatórios:

a) analisará os processos de contratações e, quando for necessário, proporá a
instauração do processo sancionatório, fundamentado nos artigos 155 a 163 da Lei
Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021;

b) elaborará o despacho saneador e de organização do processo;

c) procederá com a condução do processo sancionatório, praticando os atos
meramente ordenatórios, observadas as instruções e demais atos que regulem a
matéria;

d) cumprirá o que dispõe o artigo 120 da Instrução Normativa n. 01/2024 do
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo ou norma que venha a substituí-la,
comunicando à Assessoria de Atendimento aos Órgãos Externos;

e) incluirá e atualizará as informações decorrentes das sanções
administrativas nos seguintes sistemas:

I - Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de órgãos e entidades estaduais –
CADIN ESTADUAL, de que trata a Lei Estadual n. 12.799, de 11 de janeiro de 2008;

II - Dívida Ativa, da Procuradoria Geral do Estado;

III - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); e
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IV - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).

Parágrafo único - A Divisão de Procedimentos Sancionatórios expedirá
orientações com modelos de notificação, relatório, cartilhas orientativas ou manuais,
entre outros atos que se fizerem necessários para o cumprimento desta Resolução.

CAPÍTULO II

Da Garantia

Artigo 6º - Quando da elaboração do Relatório de Ocorrência, o responsável
deverá se atentar aos procedimentos necessários para o possível acionamento da
garantia contratual, com notificação à seguradora quanto ao início do processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos
do art. 137, § 4° da Lei Federal n. 14.133/2021, para abertura de expectativa de sinistro.

Artigo 7º - Quando couber, o Ordenador de Despesa, Comissão ou Servidor
Processante designado solicitará ao fiscal do contrato, gestor do contrato, agente de
contratação ou pregoeiro os documentos comprobatórios de acionamento da garantia
contratual ou de garantia de proposta, a fim de execução da garantia contratual ou de
proposta para pagamento dos valores das multas devidas à SAA, caso estas não sejam
voluntariamente pagas pela contratada ou licitante.

Parágrafo único - Não havendo cobertura pela garantia ou mesmo sendo
insuficiente o valor desta, deve-se tomar as providências quanto à inscrição do valor da
sanção de multa na Dívida Ativa, caso não haja pagamento voluntário por parte do
contratado/licitante e observado o disposto no artigo 4° da Resolução SF-44, de 19-9-
2008.

CAPÍTULO III

Das Sanções

SEÇÃO I.1.

Da Advertência

Artigo 8º - A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo
e correção de conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave:

I – descumprimento de pequena relevância;

II – inexecução parcial de obrigação contratual.

Parágrafo único - Para os fins deste artigo, considera-se pequena relevância o
descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais ou formais que não impactam
objetivamente na execução do contrato, bem como não causem prejuízos à
Administração.
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SEÇÃO II.2.

Da multa moratória e compensatória

Artigo 9º - Para os efeitos do disposto nesta Resolução, considera-se:

I - multa compensatória: aplicada nas hipóteses de descumprimento de
obrigações contratuais, sendo estabelecida em razão do grau de importância da
obrigação desatendida, na forma prevista em instrumento convocatório ou contrato,
objetivando-se a compensação das eventuais perdas nas quais a Administração tenha
incorrido.

II - multa de mora: aplicada nas hipóteses de atraso injustificado na execução
do contrato, na forma prevista em instrumento convocatório ou contrato, conforme art.
162 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

Artigo 10 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser cumuladas com a
sanção de multa compensatória, aplicável ao contratado ou licitante por qualquer das
infrações administrativas previstas no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, calculada na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, não
podendo ser inferior a 0,5% nem superior a 30%, observando-se os seguintes
parâmetros:

I – 0,5% a 1% do valor estimado da contratação, para aquele que:

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

II – 10% sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em
efetuar o reforço de garantia contratual;

III – 20% sobre o valor do contrato ou proposta, em caso de:

a) inexecução parcial do contrato; calculado sobre a parcela do objeto não
executada;

b) não celebrar o contrato ou não entregar da documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem motivo justificado;

IV – 30% sobre o valor contratado, em caso de:

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;
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c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) prática de ato lesivo previsto no 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

f) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao
uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações
contratadas;

g) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

h) dar causa à inexecução total do objeto do contrato.

§ 1° - Nos termos do inciso IV do caput, o percentual informado para cálculo
da multa compensatória, no caso de tratar-se de conduta ocorrida no procedimento
licitatório, incidirá sobre o valor estimado da contratação.

§ 2°- A multa moratória será aplicada na forma prevista no instrumento
convocatório ou no contrato.

§ 3°- Considera-se inexecução total do contrato, a recusa injustificada do
adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente
no prazo estabelecido pela Administração o que caracterizará o descumprimento total da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata
perda da garantia de proposta em favor da SAA.

Artigo 11 - Haverá compensação total ou parcial dos débitos, com os créditos
devidos pela SAA decorrentes do mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão sancionador.

Artigo 12 - O valor da multa deverá ser recolhido, através de depósito
bancário ao 130030- FED - Fundo Especial de Despesa da Secretaria de Agricultura e
Abastecimento vinculada à Subsecretaria de Gestão Corporativa – Agência 1897-X, Conta
Corrente 139549-1, Banco do Brasil, previsto no artigo 11 do Decreto n. 69. 664, de 29 de
junho de 2025.

Artigo 13 - A multa de mora poderá ser convertida em compensatória e
promovida a extinção unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras
sanções previstas na lei.

Artigo 14 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor de pagamento eventualmente devido pela SAA ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se for o caso, ou cobrada
judicialmente.

SEÇÃO III.3.

Do Impedimento de Licitar e Contratar
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Artigo 15 - Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a
SAA, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis
pelas seguintes infrações:

I – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:

Pena – impedimento pelo período de até 2 (dois) anos.

II – dar causa à inexecução total do contrato:

Pena – impedimento pelo período de até 3 (três) anos.

III – deixar de entregar a documentação exigida para o certame:

Pena – impedimento pelo período de até 6 (seis) meses.

IV – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado:

Pena – impedimento pelo período de até 6 (seis) meses.

V – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

Pena – impedimento pelo período de até 1 (um) ano.

VI – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem motivo justificado:

Pena – impedimento pelo período de até 1 (um) ano.

§ 1° - Constituem comportamentos que serão enquadrados no inciso III do
caput, sem prejuízo de outros que venham a ser verificados no decorrer da licitação:

I - deixar de entregar documentação exigida no instrumento convocatório;

II - entregar documentação em manifesta desconformidade com as exigências
do instrumento convocatório;

III - fazer entrega parcial de documentação exigida no instrumento
convocatório;

IV - deixar de entregar documentação complementar exigida pelo Agente de
Contratação, necessária para a comprovação de veracidade e ou autenticidade de
documentação exigida no edital de licitação.

§ 2° - Constituem comportamentos que serão enquadrados no inciso IV do
caput, sem prejuízo de outros que venham a ser verificados no decorrer da licitação:

I - deixar de atender às convocações do Agente de Contratação durante o
trâmite do certame ou atendê-las de forma insatisfatória;
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II - deixar de encaminhar ou encaminhar em manifesta desconformidade com
o instrumento convocatório as amostras solicitadas pelo agente de contratação;

III - abandonar o certame;

IV - solicitar a desclassificação após a abertura da sessão do certame.

§ 3° - Considera-se a conduta do inciso VI do caput como sendo o atraso que
importe em consequências graves para o cumprimento das obrigações contratuais.

SEÇÃO IV.4.

Da Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar

Artigo 16 - Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e
contratar com a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, observando-se os
parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:

I – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato:

Pena – declaração de inidoneidade pelo período de até 4 (quatro) anos.

II – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:

Pena – declaração de inidoneidade pelo período de até 6 (seis) anos.

III – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

Pena – declaração de inidoneidade pelo período de até 5 (cinco) anos.

IV – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação:

Pena – declaração de inidoneidade pelo período de até 6 (seis) anos.

V – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013:

Pena – declaração de inidoneidade pelo período de até 6 (seis) anos.

§ 1° - A sanção descrita no caput do artigo será aplicada às infrações acima,
quando justificar a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 2° - É competência exclusiva do Secretário a aplicação da sanção
estabelecida no caput deste artigo e deverá ser precedida de análise jurídica.

Titulo III

Capítulo I
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Do Termo de Ajustamento de Conduta

Artigo 17 - Em se tratando de infração que possa acarretar a penalidade de
advertência, de multa ou de impedimento de licitar e contratar, previstos nos art. 156, I, II
e III da Lei Federal n. 14.133/2021, como medida alternativa ao prosseguimento do
processo de responsabilização poderá ser firmado Termo de Ajustamento de Conduta
(TAC), nos termos do art. 26 do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro – LINDB).

§ 1° - O ajustamento de conduta requerido pela contratada ou recomendado
pela Comissão ou Servidor Processante, pode ser formalizado durante o processo
administrativo para apuração de responsabilidade para as sanções previstas no caput,
antes da decisão da Autoridade Competente sobre a aplicação da sanção.

§ 2°- São requisitos de admissibilidade para celebração do Termo de
Ajustamento de Conduta:

I - demonstração de que os fatos são puníveis com sanção de advertência,
multa ou impedimento de licitar e contratar;

II - não ter o interessado firmado TAC nos últimos 3 (três) anos em qualquer
contratação com o órgão ou unidade;

III - não possuir o interessado registro vigente de sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, de sanção de
impedimento de licitar e contratar, ou de multa, não quitada, com qualquer órgão ou
unidade, e

IV - ausência de indício de crime ou improbidade administrativa.

§ 3°- A Autoridade Competente para firmar o TAC é a autoridade competente
para aplicar a sanção, devendo submetê-lo à validação prévia da Consultoria Jurídica,
bem como designar o responsável para o acompanhamento do cumprimento do termo.

§ 4°- Ao firmar o TAC, o compromissário concorda em ajustar sua conduta e
cumprir as obrigações impostas em troca da suspensão do processo sancionatório, o que
inclui abrir mão das vias recursais internas.

§ 5º - Após manifestação da Consultoria Jurídica acerca dos termos e
condições estabelecidos, o TAC será homologado pela Autoridade Superior.

Artigo 18 - O Termo de Ajustamento de Conduta deverá conter:

I - Descrição objetiva da conduta imputada;

II - Obrigações, claras, determinadas e proporcionais;

III - Prazo certo para cumprimento;

IV - Forma de fiscalização;

V - Cláusula resolutiva em caso de descumprimento, e
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VI - Previsão expressa de que o inadimplemento implicará retomada ou
instauração do processo sancionatório, com aproveitamento dos atos já praticados, se
compatível.

Artigo 19 - O descumprimento das obrigações previstas no Termo, acarretará
o prosseguimento do processo administrativo suspenso e sujeita o compromissário à
sanção fixada no termo, bem como a execução do Termo de Ajustamento de Conduta,
que tem natureza de título executivo extrajudicial.

Parágrafo único - O cumprimento integral do TAC a tempo e modo, ensejará o
arquivamento do processo sancionatório.

Artigo 20 - Quando o Termo se der em decorrência de descumprimento que
tenha por sanção pena de multa o valor a ser fixado pelo descumprimento parcial do
Termo deve ser de até 50% e de até 100% se o descumprimento for total, calculado sobre
o valor da multa suspensa, sem prejuízo de outra penalidade eventualmente fixada no
termo, levando-se em consideração a gravidade e natureza da infração, a vantagem
auferida, a extensão do dano causado à Administração e a condição econômica do
compromissado.

Parágrafo único - O prazo de cumprimento do TAC não poderá ser inferior a 1
(um) e nem superior a 2 (dois) anos.

CAPÍTULO IV

Da Comissão Processante

Artigo 21 - A aplicação das sanções restritivas de direitos (impedimento de
licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) previstas nos
incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 requererá a instauração
de processo sancionatório, a ser conduzido por Comissão que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar
as provas que pretenda produzir.

§ 1°- A intimação mencionada no caput do artigo será feita via postal com
Aviso de Recebimento (AR), ou por qualquer meio que permita comprovar o inequívoco
recebimento da intimação.

§ 2°- O licitante ou contratado é responsável por manter atualizado seu
endereço completo, e-mail oficial e telefone. Serão considerados os dados cadastrados
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

§ 3° - A Comissão mencionada no caput deste artigo será composta por 3
(três) servidores estáveis do quadro funcional da Pasta, sem relação com contrato
administrativo ou processo licitatório que tenha dado ensejo a abertura do processo
sancionatório.
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§ 4° - Os servidores serão designados de forma permanente a partir de prévia
Portaria de designação ou ad hoc pelo Ordenador de Despesa de cada UGE (Unidade
Gestora Executora ou Unidade Administrativa de Serviços Gerais – UASG), para compor a
Comissão nos casos previstos neste Capítulo e no caso de desconsideração da
personalidade jurídica.

§ 5° - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou
de juntada de provas julgadas indispensáveis pela Comissão, o licitante ou o contratado
poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação.

§ 6° - Serão indeferidas pela Comissão, mediante decisão fundamentada,
provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

§ 7° - Compete à Administração comprovar os fatos constitutivos da infração.
Ao licitante ou contratado incumbe, por sua vez, a prova dos fatos impeditivos,
modificativos ou extintivos da pretensão sancionatória.

Artigo 22 - Transcorrido o prazo previsto no artigo 21 desta Resolução, a
Comissão Processante elaborará o relatório no qual mencionará os fatos imputados, os
dispositivos legais e regulamentares infringidos, as penas a que está sujeito o infrator, as
peças principais dos autos, analisará as manifestações da defesa e indicará as provas em
que se baseou para formar sua convicção, fazendo referência às folhas do processo onde
se encontram.

§ 1°- O relatório será sempre conclusivo quanto à existência ou não de
responsabilidade do licitante ou contratado.

§ 2° - Havendo indícios suficientes de autoria e materialidade de crime contra
a administração pública, descritos no Capítulo II-B da Lei Federal n. 14.133/2021, Decreto-
Lei n. 2.848/1940 (Código Penal) e Lei n. 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), a Comissão
deverá recomendar em seu relatório, o envio dos autos à Autoridade Superior para que
esta oficie o Ministério Público.

§ 3°- O relatório poderá, ainda, propor não de responsabilização por
insuficiência de provas quanto à autoria e ou materialidade.

§ 4°- O relatório poderá conter sugestões sobre medidas que podem ser
adotadas pela Administração, objetivando evitar a repetição de fatos ou irregularidades
semelhantes aos apurados no processo.

§ 5°- Apresentado o relatório, a Comissão ficará à disposição da Autoridade
Competente pela instauração do processo para prestação de qualquer esclarecimento
necessário.

§ 6°- A Comissão Processante poderá solicitar a colaboração de outros órgãos
para a instrução processual, por intermédio da autoridade máxima.
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§ 7°- Proferido o julgamento, encerram-se as atividades da Comissão
Processante.

Artigo 23 - As infrações passíveis das sanções de advertência e multa se dará
em processo administrativo simplificado facultando-se a defesa do licitante ou
contratado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da sua intimação.

§ 1°- A Autoridade Competente para instaurar o processo simplificado descrito
no caput deste artigo poderá designar Servidor Processante, em substituição à Comissão
Processante.

§ 2°- Se no curso do processo simplificado, o Servidor Processante identificar
infrações puníveis com a sanção de impedimento de licitar e contratar ou declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, deverá aditar o Relatório de Ocorrência e
submeter à Comissão Processante para que essa conduza o processo sancionatório.

§ 3° - O Servidor Processante terá a mesma atribuição da Comissão
Processante, ou seja, conduzir o processo e praticar todos os atos necessários para
elucidação dos fatos, inclusive com poderes decisórios sobre os atos de carater
instrutório.

§ 4°- Após a decisão da Autoridade Competente, verificada a ocorrência de
nova infração deverá ser aberto um novo processo sancionatório para apuração da
infração identificada, seguindo o rito previsto nesta Resolução.

CAPÍTULO V

Da Desconsideração da Personalidade Jurídica

Artigo 24 - O requerimento da desconsideração da personalidade jurídica
observará o disposto no rito estabelecido para as sanções restritivas de direito.

Artigo 25 - Com a desconsideração da personalidade jurídica, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus sócios e
administradores com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o sancionado.

Parágrafo único - A participação de empresa cujos sócios também são sócios
de outra pessoa jurídica sancionada e de mesmo objeto de contratação, caracteriza
desobediência à sanção administrativa aplicada, sendo considerada na apuração de nova
infração como condição agravante.

CAPÍTULO VI

Da Dosimetria

Artigo 26 - Na aplicação das sanções serão considerados:

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;
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II - As peculiaridades do caso concreto;

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - Os danos resultantes à SAA;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

CAPÍTULO VII

Das Circunstâncias Agravantes

Artigo 27 - São consideradas circunstâncias agravantes da sanção, sem
prejuízo de outras circunstâncias que venham a ser verificadas no decorrer do
procedimento licitatório, desde que não constituam em infração prevista nesta
Resolução:

I - Reincidência, considerada a sanção aplicada por essa Secretaria nos 12
(doze) meses anteriores à infração em apuração;

II - Dolo e má-fé do agente;

III - Continuidade da infração;

IV - Capacidade econômica do agente;

V - A imprescindibilidade do bem ou serviço contratado para o funcionamento
de serviços públicos ou satisfação de necessidade coletiva;

VI – A prática de ajuste, combinação ou acordo prévio entre concorrentes para
frustrar ou fraudar o caráter competitivo do procedimento licitatório, visando obter uma
vantagem indevida;

VII – A apresentação de documento falso no curso do processo sancionatório;

VIII – Quando o licitante, deliberadamente, não responder às diligências
destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;

Parágrafo único - Para efeito de reincidência:

I – Considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, se imposta a pena de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar;

II – Não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da
decisão definitiva e a do cometimento da nova infração tiver ocorrido a reabilitação em
relação a infração anterior;

III – Não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração
anterior.

Artigo 28 - O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação
ou relação contratual sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas,
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ou se iguais, somente uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações
como circunstância agravante.

§ 1° - Não se aplica a regra prevista no caput se já houver ocorrido o
julgamento ou, pelo estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta
dos fatos.

§ 2° - O disposto nesse artigo não afasta a possibilidade de aplicação da pena
de multa cumulativamente à sanção mais grave.

CAPÍTULO VIII

Das Circunstâncias Atenuantes

Artigo 29 - São circunstâncias atenuantes da sanção, sem prejuízo de outros
que venham a ser verificados no decorrer da do procedimento licitatório ou execução do
contrato:

I - A primariedade;

II - Procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do
julgamento;

III - A reparação do dano antes do julgamento;

IV - confissão espontânea.

Parágrafo único - Considera-se primário aquele que não tenha sido
condenado definitivamente por infração administrativa prevista em lei ou já tenha sido
reabilitado.

TÍTULO IV

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

CAPÍTULO I

Do Relatório de Ocorrência

Artigo 30 - O Relatório de Ocorrência é o principal ato instrutório do
procedimento, no qual obrigatoriamente constará:

a) Descrição dos fatos que caracterizam o descumprimento das obrigações
assumidas e seu fundamento legal;

b) Provas em arquivos individualizados, facilitando a identificação no Sistema
Eletrônico de Informações (SEI);

c) Dosimetria;

d) Sanção aplicável e seu fundamento legal;
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e) Retenção de pagamentos, para compensação com eventuais multas e
prejuízos causados à SAA, se o caso;

f) Informar a existência de garantia oferecida para assegurar a execução do
contrato e valores em aberto devidos ao (à) licitante e ou contratado;

g) Se o licitante e ou contratado declarou ter Programa de Integridade, no
campo “outras declarações” do “compras.gov.br” para atendimento do Decreto Federal nº
12.304/2024, que dispõe sobre os parâmetros e a avaliação dos programas de
integridade, nas hipóteses de contratação de obras, serviços e fornecimentos de grande
vulto, de desempate de propostas e de reabilitação de licitante ou contratado, no âmbito
da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;

§ 1°- Para a sanção de multa, deverá juntar a memória de cálculo. No caso de
inadimplemento, será observado o mínimo aplicável, conforme Resolução SF-44, de 19
de setembro de 2008, para inscrição do débito no CADIN ESTADUAL.

§ 2°- No caso de sanções restritivas (art. 156, III e IV da Lei Federal nº
14.133/2021), o tempo de duração da sanção.

§ 3°- Havendo requerimento de desconsideração da personalidade jurídica, o
relator descreverá as condutas que caracterizam o abuso do direito e ou a confusão
patrimonial, apresentando as evidências e observando as disposições do art. 50 da Lei
Federal nº 10.406/2002 (Código Civil).

Artigo 31 - Os documentos inseridos no processo deverão ter relação direta
com a ocorrência, sendo imprescindíveis para a sua apuração.

§ 1° - Poderá ser determinado o desentranhamento de documentos
irrelevantes à elucidação do caso, inseridos por ambas as partes.

§ 2° - Os anexos deverão estar corretamente nomeados e individualizados no
SEI!.

CAPÍTULO II

Da Prescrição

Artigo 32 - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da
infração, conforme prevê o § 4º do artigo 158 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021.

Parágrafo único - A prescrição será interrompida, quando for instaurado o
procedimento sancionatório; suspensa nos casos de celebração de acordo de leniência
previsto na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e suspensa por decisão
judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

CAPÍTULO III

Da Revelia
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Artigo 33 - Se o licitante e ou contratado, regularmente intimado, não
apresentar defesa, será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de
fato formuladas pelo Relator da Ocorrência.

§ 1º - Na intimação deverá constar a advertência relativa aos efeitos da revelia
de que trata o caput desse artigo.

§ 2° - O revel poderá intervir no processo em qualquer fase, recebendo-o no
estado em que se encontrar.

CAPÍTULO IV

Da Decisão

Artigo 34 - A decisão sobre a aplicação ou não das sanções deverá ser
formalizada por despacho motivado, contendo a correlação lógica entre o motivo e o
conteúdo do ato, e:

I - Os fatos;

II - Os argumentos apresentados;

III - As provas eventualmente apresentadas;

IV - Os fundamentos legais e contratuais para a aplicação da sanção, quando
for o caso;

V - A dosimetria da sanção; e

VI - Indicação da data e o local de edição do ato, e conterão a identificação
nominal, funcional e a assinatura da autoridade responsável.

Parágrafo único - A decisão mencionada no caput deverá ter seu extrato
publicado no Diário Oficial do Estado, observando o princípio da transparência e
publicidade, com as seguintes informações:

a) a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

b) o prazo, no caso das sanções previstas no artigo 156, incisos III e IV, da Lei
Federal nº 14.133/2021;

c) o fundamento legal da sanção aplicada;

d) o nome ou a razão social do licitante ou contratado sancionado, com o seu
respectivo Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF), se o caso.

Artigo 35 - As sanções aplicadas deverão ser registradas nos sistemas oficiais
de controle integrados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme
dispõe o art. 174, § 3º, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021, e no Portal da
Transparência, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da aplicação
da sanção da qual não caiba mais recurso (art. 161, Lei Federal nº 14.133/2021).

Este documento pode ser verificado pelo código 2026.08.11.1.1.15.1.220.2043189
em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 16/21

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).



CAPÍTULO V

Dos Recursos

Artigo 36 - Da decisão que sancionar o licitante ou o contratado com a
aplicação das sanções de advertência; multa e impedimento de licitar e contratar; caberá
recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

§ 1° - O recurso de que trata o caput deste artigo será dirigido à autoridade
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à Autoridade Superior, a qual
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

§ 2°- A autoridade hierarquicamente superior pode confirmar, modificar ou
anular a decisão original. Na hipótese concordar com a decisão proposta pela autoridade
inferior ou pela Comissão de Apuração de Responsabilidade, aquela poderá adotar,
como razão de decidir, os fundamentos apresentados na decisão proposta.

Artigo 37 - Da aplicação da sanção declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

Artigo 38 - O atendimento de pedido de vistas e ou inclusão de defesa prévia,
recurso, alegações finais e de pedido de reconsideração será disponibilizado por meio
Sistema Eletrônico de Informações (SEI!).

Artigo 39 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do
ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da Autoridade Competente.

CAPÍTULO VI

Da Reabilitação

Artigo 40 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;

II - pagamento da multa;

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no
caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da
penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

IV - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao
cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.

Este documento pode ser verificado pelo código 2026.08.11.1.1.15.1.220.2043189
em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 17/21

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).



Parágrafo único - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar pelas infrações previstas nos incisos VIII (apresentar declaração ou
documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato) e XII (praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013) do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

Artigo 41 - No que couber, aplicar-se-á as disposições contidas no Decreto
Federal nº 12.304, de 9 de dezembro de 2024 que dispõe sobre os parâmetros e a
avaliação dos programas de integridade, nas hipóteses de contratação de obras, serviços
e fornecimentos de grande vulto, de desempate de propostas e de reabilitação de
licitante ou contratado, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional.

Artigo 42 - Caberá à Unidade de Gestão de Integridade (UGI), vinculada
diretamente ao Secretário de Estado, ou outra que vier a ser designada, realizar as
avaliações dos programas de integridade para fins do disposto na Lei Federal nº 14.133,
de 1º de abril de 2021, e Decreto Federal nº 12.304/2024 que regulamenta o art. 25, § 4º,
o art. 60, caput, inciso IV, e o art. 163, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.

CAPÍTULO VII

Da Tramitação do Processo

Artigo 43 - A tramitação do processo sancionatório em geral seguirá as
seguintes etapas:

I - designação da Comissão responsável pela condução do processo, ou de
Servidor Processante, nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

II - intimação do licitante ou do contratado, para apresentação de defesa
escrita no prazo de (15) quinze dias úteis, nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021;

III - recebimento da defesa;

IV - análise dos pontos da defesa pela Comissão, ou pelo Servidor
Processante, com a verificação de solicitação de produção de provas e diligências que se
fizerem necessárias;

V - notificação para apresentação de alegações finais, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, no caso de produção de provas ou juntada de provas pela Comissão nos
termos do art. 158, § 2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

VI - análise pela Comissão, ou pelo Servidor Processante, dos pontos
apresentados nas alegações finais;
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VII - elaboração de parecer técnico pela Comissão, ou pelo Servidor
Processante, que conterá:

a) análise dos fatos e da defesa;

b) análise das provas apresentadas;

c) avaliação das condições previstas no art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021;

d) recomendação de aplicação, ou não, de sanção, para a Autoridade
Competente, com especificação sobre:

1. o prazo de duração da sanção; e

2. o percentual, a forma de cálculo e o valor da multa, com base no Relatório
de Ocorrência;

VIII - decisão fundamentada da Autoridade Competente, indicando eventual
aplicação de sanção;

IX - intimação do licitante ou do contratado para ciência da decisão e
interposição de recurso administrativo ou pedido de reconsideração, com efeito
suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos dos arts. 166 a 168 da Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

X - se interposto o recurso administrativo, a Autoridade Competente para
aplicar a sanção analisará as razões recursais e poderá:

a) exercer juízo de reconsideração no prazo de 5 (cinco) dias úteis; ou

b) encaminhar à Autoridade Superior para julgamento, acompanhada da
motivação de manutenção da decisão;

XI - análise:

a) do recurso administrativo pela Autoridade Superior; ou

b) do pedido de reconsideração, no caso de sanção de declaração de
inidoneidade, nos termos do art. 167 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

XII - decisão final, a ser proferida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contados do recebimento dos autos:

a) pela Autoridade Superior, no caso de recurso administrativo; ou

b) pelo Secretário, no caso de pedido de reconsideração relativo à sanção de
declaração de inidoneidade, nos termos do art. 156, § 6º, inciso I, da Lei Federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021;

XIII - registro das sanções, nos termos do art. 161 da Lei Federal nº 14.133, de
1º de abril de 2021:

a) no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP; e
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b) no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; e

XIV – intimação da decisão final.

XV – Publicação do extrato da decisão final no Diário Oficial do Estado de São
Paulo - DOESP.

Artigo 44 - Os interessados têm direito à vista do processo, ressalvados os
dados e documentos de terceiros protegidos por sigilo ou pelo direito à privacidade, à
honra e à imagem.

CAPÍTULO VIII

Das Considerações Finais

Artigo 45 - A revisão administrativa do processo sancionatório poderá ser
instaurada, a qualquer tempo, de ofício ou mediante requerimento do interessado,
quando surgirem fatos novos ou circunstâncias relevantes capazes de demonstrar a
inadequação da sanção aplicada.

§ 1° - A revisão será processada nos próprios autos, assegurados o
contraditório e a ampla defesa;

§ 2° - O pedido de revisão deverá indicar os fatos novos ou as circunstâncias
relevantes que justifiquem a reavaliação da decisão sancionatória, podendo ser instruído
com documentos e demais elementos probatórios pertinentes, conforme prevê o artigo
21, § 7º desta Resolução.

§ 3°- O julgamento da revisão poderá resultar na manutenção, modificação,
revogação ou anulação da sanção aplicada, vedado, em qualquer hipótese, o
agravamento da penalidade anteriormente imposta.

§ 4°- A instauração do procedimento revisional não suspende os efeitos da
sanção aplicada, salvo decisão fundamentada da autoridade competente.

§ 5°- Aplicam-se subsidiariamente as disposições do art. 65, caput e parágrafo
único, da Lei Federal nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, na forma admitida pelo art. 69
do referido diploma legal.

Artigo 46 - Recebida a comunicação da decisão judicial, provisória ou
definitiva, que determine a suspensão total ou parcial da sanção, serão adotadas as
providências necessárias para suspender os registros e os efeitos da sanção alcançada
pela ordem judicial, inclusive perante cadastros, sistemas eletrônicos e demais meios de
divulgação utilizados pela Administração Pública.

§ 1°- A decisão judicial deverá ser comunicada à Chefia de Gabinete para
ciência e vistas dos autos no Sistema SEI!, nos termos da Resolução SAA n. 41, de 30 de
junho de 2025, e art. 1°, inciso IV e parágrafo primeiro da Resolução SAA – 04, de 28 de
janeiro de 2026 ou de eventuais que vierem a substituí-las.
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§ 2°- A suspensão decorrente de decisão judicial produzirá efeitos
exclusivamente nos limites estabelecidos pela respectiva decisão.

§ 3°- Revogada, modificada ou cassada a decisão judicial que tenha
determinado a suspensão da sanção, a autoridade competente restabelecerá os registros
e os efeitos da penalidade, observados os termos da decisão superveniente.

§ 4°- O cumprimento de decisão judicial que suspenda os efeitos da sanção
não implica revisão, anulação ou reconhecimento de invalidade do processo
administrativo sancionatório, salvo quando expressamente determinado pela autoridade
judicial competente.

Artigo 47 - Verificada a ocorrência de prescrição da pretensão sancionatória
ou constatada hipótese de baixa materialidade econômica, nos termos desta Resolução,
deverá ser instaurado procedimento simplificado de registro e documentação dos fatos.

§ 1º - O procedimento de que trata o caput terá por finalidade registrar a
ocorrência, identificar os responsáveis pela apuração, consignar os fundamentos para a
não instauração ou para o arquivamento do processo administrativo sancionatório e
preservar os elementos probatórios disponíveis.

§ 2º - O procedimento será instruído com os documentos e informações
considerados relevantes e permanecerá arquivado em meio eletrônico, à disposição dos
órgãos de controle interno e externo.

§ 3º - O reconhecimento da prescrição ou da baixa materialidade econômica
não afasta o dever de registro dos fatos nem impede a adoção de medidas
administrativas destinadas ao aperfeiçoamento dos controles internos e à prevenção de
ocorrências semelhantes.

§ 4º - A autoridade competente proferirá decisão fundamentada
determinando o arquivamento do procedimento, sem prejuízo da manutenção dos
registros para fins de auditoria, controle e transparência administrativa.

Artigo 48 - Os editais deverão fazer referência à presente Resolução. Parágrafo
único - Todos os contratos ou instrumentos equivalentes deverão mencionar
expressamente a presente Resolução, inclusive nas hipóteses de dispensa ou
inexigibilidade de licitação.

Artigo 49 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.

GERALDO MELO FILHO

Secretário de Estado
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ANEXO IV 
 

MODELO(S) REFERENTE(S) A PLANILHA DE PROPOSTA 
 

ANEXO IV.1 
 

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA 
 

ITEM  CATMAT ESPECIFICAÇÃO 
MARCA / 
MODELO  

UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANTIDADE 
TOTAL 

 VALOR 
UNITÁRIO  

 
VALOR 
TOTAL   

1 326289 
Ágar Baird-Parker – 
BP, 500g 
(1054060500) 

  
Frasco 500 
gramas 

5   
 R$           
-    

2 474610 
Ágar Dicloran 
Glicerol 18 - DG18, 
500g (1004650500) 

  
Frasco 500 
gramas 

4   
 R$           
-    

3 369736 

Ágar Dicloran Rosa 
de Bengala 
Cloranfenicol – 
DRBC, 500g 
(1004660500) 

  
Frasco 500 
gramas 

5   
 R$           
-    

4 387815 

Ágar Manitol Gema 
de Ovo Polimixina – 
MYP, 500g 
(1052670500) 

  
Frasco 500 
gramas 

5   
 R$           
-    

5 326295 

Ágar de Man, 
Rogosa e Sharpe – 
MRS, 500g 
(1106600500) 

  
Frasco 500 
gramas 

4   
 R$           
-    

6 415707 
Caldo Nutriente – 
NB, 500g 
(1054430500)  

  
Frasco 500 
gramas 

2   
 R$           
-    

7 326296 
Ágar Padrão para 
Contagem – PCA, 
500g (1054630500) 

  
Frasco 500 
gramas 

5   
 R$           
-    

8 637496 
Meio Reforçado para 
Clostrídios – RCM, 
500g (1054110500) 

  
Frasco 500 
gramas 

3   
 R$           
-    

9 326301 
Ágar Soro de Laranja 
– OSA, 500g 
(1106730500) 

  
Frasco 500 
gramas 

3   
 R$           
-    

10 375655 
Ágar Triptona de 
Soja – TSA, 500g 
(1054580500) 

  
Frasco 500 
gramas 

4   
 R$           
-    

11 326350 
Ágar Triptose Sulfito 
Cicloserina – TSC, 
500g (1119720500) 

  
Frasco 500 
gramas 

5   
 R$           
-    

12 328533 
Água Peptonada 
Tamponada – BPW, 
500g (1072280500) 

  
Frasco 500 
gramas 

30   
 R$           
-    

13 326307 
Caldo Lauril Sulfato 
Triptose – LST, 500g 
(1102660500) 

  
Frasco 500 
gramas 

2   
 R$           
-    

14 328526 

Differential 
Reinforced 
Clostridial Medium – 
DRCM, 500g 
(1116990500) 

  
Frasco 500 
gramas 

3   
 R$           
-    



15 484225 
Chromocult TBX 
Agar, 500g 
(1161220500) 

  
Frasco 500 
gramas 

4   
 R$           
-    

16 362668 
Bile Esculina Azida 
Agar – BEAA, 500g 
(1000720500) 

  
Frasco 500 
gramas 

1   
 R$           
-    

17 393125 

Peptona de carne-
meat peptone 
(péptica) granulada 
obtida por digestão 
péptica para 
microbiologia, 1Kg 
(1072241000) 

  Frasco 1 Kilo 1   
 R$           
-    

18 418193 
Extran MA Alcalino, 
5L 
(BR11075555000) 

  
Galão 5 
Litros 

5   
 R$           
-    

19 419544 

Bolsas de plástico, 
para amostras, para 
uso em 
homogeneizador tipo 
stomacher estéreis 
por radiação gama; 
livres de DNase, 
RNase e pirogênios; 
dimensão 229 x 140 
mm; espessura do 
material 0,09 mm; fio 
de ferro redondo (0,5 
mm) e um fio de ferro 
plano (2,5 mm)., 
capacidade 720mL 
com tarja para 
identificação de 
amostras 

  UNIDADE 5.000   
 R$           
-    

20 455966 

Bolsas de plástico, 
para amostras, para 
uso em 
homogeneizador tipo 
stomacher, estéreis 
por radiação gama; 
livres de DNase, 
RNase e pirogênios; 
dimensão 300 x 180 
mm; espessura do 
material 0,106 mm; 
fio de ferro redondo 
(0,5 mm) e um fio de 
ferro plano (2,5 mm), 
capacidade 1.650mL 
com tarja para 
identificação de 
amostras 

  UNIDADE 1.250   
 R$           
-    

21 474252 

Saco de polietileno 
de alta densidade, de 
uso laboratorial para 
autoclave, 
capacidade 20L, 
dimensões cerca 40 
X 60cm, resistente à 
temperatura de 

  UNIDADE 2.400   
 R$           
-    



121°C, fosco, 
transparente,  

22 625908 

Ponteira para 
micropipeta com 
filtro, 0,1 - 10uL. livre 
Dnase, Rnase, 
pirogênios e 
endotoxinas., racks 
com 96 ponteiras, 
estéreis 
autoclavaveis. 

  
RACK C/ 96 
PONTEIRAS 

40   
 R$           
-    

23 625909 

Ponteira para 
micropipeta 1000uL, 
com filtro, livre 
Dnase, Rnase, 
pirogênios e 
endotoxinas. Racks 
com 96 ponteiras, 
estéreis e 
autoclaváveis. 

  
RACK C/ 96 
PONTEIRAS 

15   
 R$           
-    

24 408700 

Ponteira para 
micropipeta volume 
1000uL, estéril, sem 
filtro, livre Dnase, 
Rnase, pirogênios e 
endotoxinas, 
autoclavável. 

  UNIDADE 2.000   
 R$           
-    

25 408698 

Ponteira para 
micropipeta,  
descartável sem 
filtro, livre de Dnase, 
Rnase e pirogênios, 
volume 10µL, estéril 

  UNIDADE 2.000   
 R$           
-    

26 408817 

Alça bacteriológica 
de plástico,  
descartável, estéril e 
embaladas 
individualmente, 
calibrada, volume 
10µL 

  UNIDADE 10.000   
 R$           
-    

27 408822 

Alças de drigalski, 
estéreis, de plástico, 
azul, formato em T, 
dimensões cerca de 
35 x 150mm, 
embalagem 
individual ou até 5 
alças por embalagem 

  UNIDADE 7.000   
 R$           
-    

28 419996 
Pérolas de vidro, 
diâmetro 3mm, 1 Kg 

  
PACOTE 1 
Kg 

5   
 R$           
-    

29 621505 

Microtubo 
polipropileno 
graduado, 0,5mL, 
transparente, com 
tampa chata (flat) e 
livre de Dnase, 
Rnase e pirogênio 

  UNIDADE 5.000   
 R$           
-    



30 420861 

Microtubo 
polipropileno 
graduado, 0,2mL, 
transparente, com 
tampa chata (flat) e 
livre de Dnase, 
Rnase e pirogênio 

  UNIDADE 5.000   
 R$           
-    

31 621525 

Microtubo 
polipropileno 
graduado, 1,5mL, 
transparente, com 
tampa chata (flat) e 
livre de Dnase, 
Rnase e pirogênio 

  UNIDADE 5.000   
 R$           
-    

32 641224 

Microtubo 
polipropileno 
graduado, 2mL, 
transparente, livre de 
Dnase, Rnase e 
pirogênio, com 
tampa rosqueável 

  UNIDADE 2.000   
 R$           
-    

33 437209 

Microtubo 
polipropileno de 
centrifugação 
graduada 5mL 
transparente livre de 
Dnase, Rnase e 
pirogênio, com 
tampa chata (flat) 

  UNIDADE 1.000   
 R$           
-    

34 433848 

Frasco de vidro tipo 
reagente, tipo schott, 
graduado, 
capacidade 250mL, 
com tampa azul, 
rosqueável e 
dispositivo antigotas 

  UNIDADE 100   
 R$           
-    

35 433849 

Frasco de vidro tipo 
reagente, tipo schott, 
graduado, 
capacidade  500mL, 
com tampa azul, 
rosqueável e 
dispositivo antigotas 

  UNIDADE 50   
 R$           
-    

      

 VALOR 

TOTAL  

 R$            

-    

 
 
- Validade da proposta: mínimo 60 (sessenta) dias. 
A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa com assinatura do responsável. 
 



ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(CONTRATOS)  

 

CONTRATANTE: ____________________________________________________ 

CONTRATADO: _____________________________________________________ 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):_________________________________________ 

OBJETO: ___________________________________________________________ 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*)______________________________________ 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento 
de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo 
sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e 
Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão 
publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 
da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de 
então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 
Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – 
CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, 
conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 
consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 



LOCAL e DATA: _________________________________________________ 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO 
DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

Pela contratada: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço 
eletrônico. 

 



ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO 

DO TCE-SP 

CONTRATANTE:  

CNPJ Nº:  

CONTRATADA:  

CNPJ Nº: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 

DATA DA ASSINATURA:  

VIGÊNCIA: 

OBJETO: 

VALOR (R$): 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra 

epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes 

à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo 

arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra 

epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes 

à correspondente licitação, em especial, os a seguir relacionados, encontram-

se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 

requisitados: 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os 

seus custos unitários; 

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das 

obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício 

financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi 

contemplado em suas metas; 

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura.  

LOCAL e DATA: 

RESPONSÁVEL: (nome, cargo e assinatura) 
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